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QUIXADA 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 07.00112023-TP 

A Prefeitura Municipal de Quixadá/CE, através da Comissão Permanente de Licitaç 
devidamente nomeada pela Portaria n° 11.04.001/2023 de lide abril de 2023, torna público pa 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação 
modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço por item, cujo objeto é a Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos especializados na área de engenharia elétrica 
visando à elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de 
energia elétrica da administração direta e indireta do município, elaboração de memorial de 
cálculo de consumo e potência do parque de iluminação pública, a verificação do modelo tarifário 
aplicado em cada unidade consumidora, assim como verificação de possíveis isenções indevidas 
e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos 
prestadores de serviços do setor elétrico do município de Quixadá, junto a Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-Ce, de acordo com as 
condições estabelecidas nesta Tomada de Preços, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 
8.666/93 de 21 .06.93, e suas alterações posteriores. 

HORA, DATA E LOCAL: 
Os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTAS DE PREÇOS" serão recebidos em sessão 
pública marcada para: 

Às 09h00min 
Do dia 22 de agosto de 2023. 
No endereço: Centro Administrativo e Financeiro da Prefeitura de Quixadá-Ce, localizado na Trav. 
Jorge José Matias, s/n - Campo Velho - Quixadá • CE. 

Constituem parte integrante desta Tomada de Preços, independente de transcrição, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
ANEXO III - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços técnicos especializados na área de engenharia elétrica visando á elaboração de auditorias e 
laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta 
do município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação 
pública, a verificação do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como verificação 
de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não 
recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico do município de Quixadá, junto a 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-Ce. 
1.2. O percentual máximo estimado de retorno sobre o proveito econômico ou financeiro será de 22% 
(vinte e dois por cento). 
1.3. O valor global máximo pago a contratada será de R$ 995.677,70 (novecentos e noventa e cinco mil, 
seiscentos e setenta e sete reais e setenta centavos). 

2. DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1.1. Não poderá participar empresa declarada inidõnea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas neste município, por força da Lei Federal n. 0  8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
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2.1.2. Não poderá participar empresa com falência decretada, salvo esteja em processo de recuperaçã 
judicial e que comprove a boa situação financeira da empresa. 	 (. 

!I 
L 

2.2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.2.1. Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente cadastrada 
Prefeitura Municipal de Quixadá, ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o 30 (terceiro) dia anterior à data para abertura do certame, observada a necessária 
qualificação. 
2.2.2. Os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços poderão ser apresentados por preposto 
do(a) licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não 
apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em 
nome do(a) licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprovem tal 
condição através de documento legal. 
2.2.3. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços de mais 
de um(uma) licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar 
mais de uma licitante junto à Comissão de Licitação, sob pena de exclusão sumária dos(as) licitantes 
representados(as). 
2.2.4. No caso do(a) licitante ser representado(a) por procurador(a), deverá ser apresentada procuração 
por instrumento público ou particular. 
2.2.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida 
Lei é necessário à apresentação, junto com os documentos de habilitação, de uma declaração expedida 
pela própria empresa declarando que se trata de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
2.2.6. A não apresentação do documento previsto no item 2.2.5 acima não impedirá a participação na 
licitação, porém, o(a) participante não terá direito à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da 
Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014. 

3. DOS ENVELOPES 
3.1. A documentação necessár=ia à Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas 
simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e 
local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 07.00 1/2023-TP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 02. PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N° 07.001 /2023-TP 

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito do(a) PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS. 

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 
4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada 
em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 
exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento não 
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação 
do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou Q~, 
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regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de/ 
sua emissão; 	 /- PIE. 

X. 

4.2.1. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do prazo de 
validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação. 

4.2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.2.2.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
4.2.2.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
4.2.2.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
4.2.2.4. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores,-
4.2.2.5. 

dministradores;
4.2.2.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAIS: 
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 
4.2.2.6. COPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou 
do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade; 
4.2.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

4.2.3. PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
4.2.3.1. Fazenda Federal (CNPJ); 

4.2.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.2.4.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
4.2.4.2. Provas de regularidade, para com: 
a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 
b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante); 
c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
e) A Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

4.2.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.2.5.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade 
pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua 
execução. 
4.2.5.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item anterior, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

Cs~ 

4.2. OS DOCUMENTOS PARA PESSOA JURÍDICA CONSISTIRÃO DE: 
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4.2.5.3. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o pregoeiro e Equipe de Apoio 
poderão promover diligência, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica e 
questão, e: 
1- Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
II- Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria 
Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicado às 
sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

4.2.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO—FINANCEIRA: 
4.2.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
4.2.6.2. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art. 58 da lei n° 11.101/2005. No caso 
da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de 
recuperação. 
4.2.6.3. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores; 
4.2.6.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial; 
4.2.6.5. No caso das demais sociedades empresariais, deverá constar ainda, no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho Regional de 
contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
4.2.6.6. No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço 
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - constando 
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta 
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa. 

4.2.7- DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no Inciso X)(XIlI do artigo 70  da constituição federal, combinado com o inciso 
V do artigo 27 Lei n°. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser 
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF 
da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem 
assinou; 
c) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, 
bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral 
das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo constante no edital, em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
d) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação 
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em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se/CF  
modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impre 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que s 
possível identificar quem assinou. 

S. DA PROPOSTA DE PREÇO. ENVELOPE "B" 
5.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em uma via 
digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, entregue em envelope opaco e lacrado, 

5.2. AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 
5.2.1. Razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante. 
5.2.2. Assinatura do Representante Legal; 
5.2.3. Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
da apresentação das mesmas; 
5.2.4. Valor mensal e total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 
consideradas, no mesmo, todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital; 
5.2.5. Correrão por conta do(a) proponente vencedor(a) todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta; 
5.2.6. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no 
caso de incompatibilidade entre os valores mensal e total, prevalecerá o valor mensal. 

6. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1. A presente licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o 
procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
6.2. Após a entrega dos envelopes pelos(as) licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos 
ou supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos; 
6.3. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Licitação deste 
Município, constarão obrigatoriamente da respectiva Ata; 
6.4. E facultado à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta; 
6,5. Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada 
pela Comissão de Licitação e pelos(as) licitantes presentes, conforme dispõe o § 19 do art. 43, da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
6.6. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preços será 
realizado no dia, hora e local previstos nesta Tomada de Preços; 
6.7. Recebidos os envelopes 'A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" PROPOSTA DE PREÇO, 
proceder-se-á com a abertura e com a análise dos envelopes referentes à documentação; 
6.8. Em seguida será dado vistas dos documentos aos(às) licitantes para que rubriquem e procedam, se 
quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas em Lei; 
6.9. A Comissão de Licitação poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado 
da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
6.10. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no art. 
109, inciso 1, alínea a, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes 
.propostas",devidamente lacrados; 
6.11. Abertura das propostas dos(as) licitantes habilitados(as) que serão examinadas pela Comissão e 
pelos(as) licitantes presentes; 
6.12. Divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal previsto no 
art. 109, inciso 1, alínea b, da Lei Federal n°8.666/93; 
6.13. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
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7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
71. Compete à Comissão de Licitação avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, b 
como julgar a capacidade técnica de cada licitante e a exequibilidade das propostas apresentadas 
todavia devido não possuir o conhecimento técnico das muitas áreas que são licitadas, poderá solicitar 
pareceres de profissionais técnicos para embasar a sua decisão. 
7.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observada as 
exigências contidas nesta Tomada de Preços. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS - ENVELOPE "B" 
7.3. A presente licitação será julgada pelo critério, do menor preço, conforme inciso 1, § V do art. 45 da 
Lei das Licitações; 
7.4. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes 
últimos; 
7.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente configurados 
nas Propostas de Preços dos(as) proponentes serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de 
forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta; 
7.6. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á por sorteio, observado o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014; 
7.7. Nos termos do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014, considerar-se-ão empatados 
(empate ficto) todas as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte que 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de menor preço apresentada; 
7.8. Não ocorrerá o empate ficto quando o melhor preço tiver sido apresentado por empresa que 
comprove ser regularmente enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
7.9. Ocorrendo o empate na forma prevista no item 7.7 acima, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A Comissão de Licitação convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
para apresentação de proposta de preço inferior à da primeira classificada; 
b) A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do 
direito, e havendo a apresentação de preço inferior pela mesma, esta passará à condição de primeira 
classificada no certame; 
c) Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma das alíneas "a" e 
"b" deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista 
no item 7.7 acima, na ordem crescente de classificação, para o exercício do mesmo direito; 
d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte, que se enquadrem na hipótese prevista no item 7.7 acima, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência, através da 
apresentação de melhor oferta. 
7.10. Será declarada vencedora a proposta de menor preço global entre os(as) licitantes 
classificados(as), após a observância dos critérios acima estabelecidos. 

7.11. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS 
7.11.1. Que não atenderem as exigências desta Tomada de Preços; 
7.11.2. Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou inexequíveis; 
7.11.3. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem 
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos(as) demais licitantes; 
7.11.4. Com preço unitário simbólico ou irrisório, assim entendido como aquele incompatível com os 
preços praticados no mercado, conforme a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações; 
7.11.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente, por 
sorteio, em ato público, para o qual todos os(as) licitantes serão convocados(as), vedado qualquer outro 
processo; 
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7.11.6. De conformidade com o parecer da Comissão de Licitação, não constituirá causa de inabilitação 
nem de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneida 
da proposta e/ou documentação apresentada. 

8. DA ADJUDICAÇÃO 	 \* 
8.1. A adjudicação da presente licitação ao(à) licitante vencedor(a) será efetivada mediante term 
circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 

9. DO CONTRATO 
9.1. Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa à presente Tomada de Preços, que 
deverá ser assinada pelas partes no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a partir da data da convocação 
encaminhada ao(à) licitante vencedor(a) do certame; 
9,2. A recusa injustificada do(a) adjudicatário(a) em assinar o Termo de Contrato" no prazo estabelecido 
no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades 
previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; 
9.3. Consideram-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora, seus anexos, 
bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório; 
9.4. E facultado à Administração, quando o(a) convocado(a) não assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
e condições estabelecidas, convocar os(as) licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de 
classificação estabelecida pela Comissão de Licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, seguros, decorrentes 
da execução dos serviços, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Quixadá-CE. 
10.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente 
de sua culpa ou dolo por ocasião da prestação dos serviços. 
10.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução dos 
serviços. 
10.4. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 11  e 21  da Lei no 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
10.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigida em licitação. 
10.6. A CONTRATADA será responsável por todos os projetos executivos que deverão ser entregues 
devidamente assinados pelo responsável técnico da CONTRATADA, e ainda prestar assessoria na área 
de engenharia no tocante aos projetos, e deverá emitir a ART de Projeto e orçamento devidamente 
assinada para pelo responsável técnico da CONTRATANTE. 
10.7. Manter a CONTRATADA informada sobre o andamento dos serviços, informando-a sempre que se 
registrarem ocorrências extraordinárias. 
10.8. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE em decorrência 
dos serviços objetos do presente contrato. 
10.9. Responsabilizar-se pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens de seus empregados 
e eventuais terceirizados, recolhimento e todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciáhos, além 
de seguros e indenizações, contribuições fiscais e para fiscais, emolumentos e suas majorações, taxas e 
tributos pertinentes, ficando ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos 
não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato, ficando ciente de que não se estabelece por força da prestação dos serviços objeto deste 
contrato qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados que a CONTRATADA 
fornecer para a execução dos serviços. 

11. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 
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11.1. Prestar as informações e os esclarecimentos sobre o contrato, que venham a ser solicitados p
1 	11 

er 
CONTRATADA, bem como permitir acesso dos empregados da Licitante vencedora às dependências 
órgãos envolvidos para a execução dos serviços. 
11.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por mei 
dos seus empregados, dentro das normas do Contrato. 
11.3. Atestar as faturas e aprovar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências constantes do Projeto Básico e do contrato. 
11.4. Fiscalizar e supervisionar os serviços executados através do fiscal do contrato, que será designado 
para este fim. 
11.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato. 

12. DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO. 
12.1. Será formalizado o Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, 
obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação, Termo de 
Referência e a Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 
12.2. O prazo do contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 
(sessenta) meses, mediante Termos Aditivos, conforme a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações, observados os seguintes requisitos: 
12.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
12.2.2. A Administração mantenha interesse na continuidade da realização serviço; 
12.2.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
12.2.4. A CONTRATADA concorde com a prorrogação. 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1. Os pagamentos pelos serviços prestados serão creditados em nome da CONTRATADA por meio de 
ordem bancária em conta corrente indicada pela CONTRATADA no prazo de até 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de entrega da documentação completa na tesouraria, o qual somente ficará 
caracterizado depois de atestado a prestação dos serviços pelo Setor Competente acompanhadas das 
respectivas Notas Fiscais de Serviços e Recibo. 
13.2. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes 
de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 
13.3. O pagamento dos serviços realizados fica condicionado, sempre e em qualquer hipótese, à 
comprovação do cumprimento pela CONTRATADA, das obrigações fiscais e trabalhista, relacionadas 
com os serviços em apreço, sendo, portanto, de sua obrigação, apresentar ao setor de tesouraria os 
respectivos comprovantes. 
13.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida a CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de 
Quixadá-CE. 
13.5. Os pagamentos ao Contratado serão efetuados após a constatação da execução do objeto da 
licitação, cabendo a Prefeitura Municipal de Quixadá-CE, realizar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 
13.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por 
parte da CONTRATADA, seja relativa à execução do objeto, seja quanto à documentação exigida, sem 
que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária ou compensação financeira. 

14. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
14.1 - O valor do Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 
contratação, hipótese na qual transcorrido tal prazo, deverá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas, para fins de proceder com o reajuste. 
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14.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequência 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maio' 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderày-
mediante processo administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida\ 
a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, 'd" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 
15.1.1. Ensejar retardamento da realização do certame. 
15.1.2. Cometer fraude fiscal. 
15.1.3. Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
15.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa. 
15.1.5. Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo. 
15.1.7. Cometer fraude na entrega do produto, e 
15.1.8. Descumprír prazos. 
15.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Quixadá-CE, 
e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
15.3. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de muitas estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do fornecedor em assinar 
o Termo Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, 
sobre o valor global do Contrato. 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
cl) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do produto. 
c.2) Desistência de entregar o produto. 
15.4. As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
15.5. O valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momento 
em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA. 
15.6. As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de Quíxadá serão 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência 
acarretar prejuízos para a Administração. 
15.7. A declaração de lnidoneidade para licitar e contratar com o Município de Quixadá será aplicada à 
CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 
15.8. As sanções previstas no item 15.7 poderão ser aplicadas à Contratada que: 
15.8.1. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
15.8.2. Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
15.9. A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa, 
sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as consequentes penalidades 
previstas legalmente e contratualmente. 
15.10. Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla 
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1988. 
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16. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1. O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conforrnida 
com o disposto nos art's. 77 a 80 da Lei no 8.666/93; 
16.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso 1, da Lei no 8.666/9 
ao(à) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos 1 a IV, parágrafos 10  a 40  
da Lei de Licitações. 

17. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
17.1. O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do Contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da Lei de Licitações. 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
18.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal 
n2 8666/93 e suas alterações; 
18.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente; 
18.3. Os recursos serão protocolados na sala da Comissão de Licitação, localizada à Rua José Jorge 
Matias, s/n, Bairro Campo Velho, CEP n° 63.907-010, Quixadá-Ce. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
licitante poderá impugnar este Edital. 
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacaoquixada.ce.gov.br, 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço ao Setor de Licitação, Rua José Jorge Matias, s/n, 
Bairro Campo Velho, CEP n° 63.907-010, Quixadá-Ce. 
19.3. Caberá a CPL, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatóho deverão ser no prazo de até 02 
(dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, tanto por meio eletrônico, 
e-mail supracitado, como por meio presencial no endereço citado anteriormente. 
19.6. A CPL responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 
19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela CPL, nos autos do processo de licitação. 

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
20.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
o) 'Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatóho ou afetar a execução do 
contrato. 
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e) 'Prática Obstrutiva": (a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçõ 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmento,0t 
apuração de alegações de prática prevista na cláusula 20.1 deste Edital; (b) Atos cuja intenção 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. '3 
20.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 
20.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
20.4. O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
na Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou da pessoa física Contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, 
no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

21. Dos RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
21.1. Os recursos do presente objeto correrão por conta de recursos da Prefeitura Municipal de Quixadá-
CE, conforme abaixo: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESAS SUBELEMENTO 
FONTE DE

RECURSOS 
07.01.25 752 0402 2.017 3.3.90.39.00 3,3.90.39.05 1500000000 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta Tomada 
de Preços. 
22.2. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 
no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão 
fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse do Município; 
22.3. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Quixadá, 
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de 
Quixadá, participar como licitante, direta ou indiretamente, por si, por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitação. 
22.4. A homologação da presente Licitação será feita pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos, conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da 
Lei n° 8.666/93; 
22.5. Os casos omissos deste Tomada de Preços serão resolvidos pela Comissão de Licitação, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.6. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca de 
Quixadá, Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

Quixadá-CE, 02 de agosto de 2023. 

Carlos Artur Nogueira de Medeiros 
Secretário e Órdenador de Despesas da 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DOOBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados na área 
engenharia elétrica visando à elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das 
faturas de energia elétrica da administração direta e indireta do município, elaboração de memorial de 
cálculo de consumo e potência do parque de iluminação pública, a verificação do modelo tarifário 
aplicado em cada unidade consumidora, assim como verificação de possíveis isenções indevidas e/ou 
não repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não recolhimento do !SS dos prestadores 
de serviços do setor elétrico do município de Quixadá, junto a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 
Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-Ce, conforme especificações técnicas contidas nesse 
projeto básico. 
1.2. Do Item: 

ITEM 1 

ITEM EC 	"IFrA"ÃO PE UNO 

VALOR MÁXIMO 
DO PROVEITO 
ECONÔMICO 

ESTIMADO (R$) 

PERCENTUAL 
MÁXIMO DE 

RETORNO SOBRE 
PROVEITO 

ECONÔMICO OU 
FINANCEIRO R$ 

Prestação de serviços técnicos especializados na 
área de engenharia elétrica visando à elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência 
das faturas de energia elétrica da administração 
direta 	e 	indireta 	do 	município, 	elaboração 	de 
memorial de cálculo de consumo e potência do 

22% parque 	de 	iluminação 	pública, 	a 	verificação 	do 
modelo 	tarifário 	aplicado 	em 	cada 	unidade 
consumidora, assim como verificação de possíveis 
isenções 	indevidas 	e/ou 	não 	repasse 	da 
contribuição de iluminação pública (CIP) e/ou não 
recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do 
setor elétrico, 

SERVIÇO R$ 4.525.807,76 
R 995.677 70 

 » 

1.3. O percentual máximo estimado de retorno sobre o proveito econômico ou financeiro será de 22% 
(vinte e dois por cento). 
1.4. O valor global máximo pago a contratada será de R$ 995.677,70 (novecentos e noventa e cinco mil, 
seiscentos e setenta e sete reais e setenta centavos). 
1.5. Será vencedor do certame o licitante devidamente habilitado com menor percentual de retorno sobre 
o proveito econômico ou financeiro. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. Acompanhamento das faturas de energia elétrica referente aos consumos de energia da iluminação 
pública e dos prédios públicos visando a sua economicidade e a constatação de cobranças indevidas. 
2.2. Tendo em vista o conteúdo da Resolução 414/2010 da Aneel, dentre outras, que dispõe sobre as 
regras de fornecimento de energia elétrica e suas atualizações, o objeto desta contratação tem como 
finalidade apurar possíveis irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas e contribuir com a 
capacidade de gestão da Prefeitura Municipal de Quixadá/CE, no que se refere ao monitoramento das 
unidades consumidoras. 
2.3. A contratação destes serviços técnicos de Engenharia Elétrica deverá verificar os modelos tarifários 
aplicados identificar se há necessidade de efetivação de um ajuste geral no sistema de energia elétrica 
do município; conferir as faturas de energia elétrica pagas pela Prefeitura: e propor a recuperação onde 
for constatada a cobrança de valores indevidos nas contas de energia e nos tributos incidentes sobre as 
faturas. 
2.4. A contratação destes serviços técnicos também deverá avaliar e apurar as instalações dos prédios 
públicos e também da Iluminação Pública (134a); conferir e avaliar as potências instaladas; conferir e 
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avaliar as potências faturadas nas contas de iluminação pública e sua forma de instalação; e revisa 
todos os contratos referentes às unidades consumidoras cujas contas são pagas com recursos da Cl 
de forma a determinar a demanda de energia elétrica, para que o sistema possa ser otimizado em funç 
dos padrões de uso. 
2.5. Serão analisadas as operações de qualquer natureza, CONTRATADAS com entes públicos e o 
privados, por razões diversas, principalmente os relacionados à arrecadação da Contribuição de 
Iluminação Pública (CIP), faturamento, tributação e taxas cobradas pela concessionária distribuidora de 
energia elétrica do Estado, conforme abaixo discriminado. 
2.6. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de parecer, cálculos e 
atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), para cobrança de créditos referente a diferenças tarifarias, racionamentos e outros 
créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas sobre as contas, cobranças de 
multas sobre os ativos de iluminação pública, diferenças de faturamento sobre luminárias apagadas e 
sobre o faturamento da energia de iluminação pública medida e estimada. 
2.7. Estudo, diagnóstico e elaboração de pareceres e cálculos e atualizações, conforme legislação 
específica e resoluções Aneel, para a cobrança das diferenças dos valores efetivamente arrecadados e 
não repassados da CIP, e de valores pagos a distribuidora referente a taxa de administração e ao ISS 
sobre a taxa de administração e demais diferenças e valores não repassados ao município. 
2.8. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pareceres cálculos e 
atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Aneel, para cobrança de créditos, e 
de diferenças e recuperação de tributos não recolhidos pela distribuidora de energia e de seus 
contratados, assim como sobre os terceirizados que realizam a manutenção da rede de distribuição de 
energia e da rede de iluminação pública para as distribuidoras de energia, além dos tributos sobre o uso 
compartilhado dos postes da rede de distribuição de energia por terceiros. 
2.9. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pareceres, cálculos e 
atualizações de valores, conforme legislação especifica e resoluções Aneel e elaboração de laudo de 
iluminação pública para cobrança de créditos de diferenças ICMS, PIS/COFINS, sobre os valores pagos a 
distribuidora na conta de energia elétrica. 
2.10. Defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção (TOl), com fulcro de 
anular ou reduzir os valores de tal cobrança. O pagamento dos honorários recairá sobre o valor 
efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita pela Distribuidora de Energia 
Elétrica, 
2.11. Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia apresentado pela concessionária, quer 
na memória de cálculo do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOl), quer no Quadro de Iluminação Pública 
(QIP) dos últimos 5 anos. 
2.12. Apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos, sua justificativa legal e a memória de 
cálculo. 
2.13. Assessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto à distribuidora de 
energia e às agências reguladoras estadual e federal: Agência de Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados do Estado e Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 
2.14. Assessoria na elaboração de estudo e diagnóstico relacionados aos tributos decorrentes do 
compartilhamento de infraestrutura de linha de distribuição aérea de energia, conforme regras da Aneel e 
das normas técnicas da Enel (Norma Técnica - NT 006/2015). Assim como análise dos respectivos 
contratos de compartilhamentos. 
2.15. Levantamento "in loco" de pontos, por poste de energia elétrica, referente ao compartilhamento de 
infraestrutura, por parte da concessionária distribuidora de energia elétrica. 
2.16. Em todas as Unidades Consumidoras serão verificadas o devido enquadramento tarifário, as 
cobranças realizadas, inclusive nas contas da Iluminação Pública, serão mapeadas e apuradas a 
existência de possíveis irregularidades nas cobranças e na aplicação das tarifas, com a finalidade de 
melhorar a eficiência dos gastos públicos e buscar a redução dos valores pagos, conforme a Resolução 
414/2010 da ANEEL e suas atualizações. 
2.17. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pareceres cálculos e 
atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções ANEEL, para cobrança de créditos, 
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e de diferenças e recuperação de ISS próprio da distribuidora de energia, sobre os terceirizados qu 
realizam a manutenção da rede de distribuição de energia e da rede de iluminação pública para a 	' 
distribuidoras de energia, além do ISS sobre o uso compartilhado dos postes da rede de distribuição de 
energia por terceiros. 	 - 

3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1. Tem-se observado que a área de fornecimento de energia elétrica, mais precisamente a área de 
fornecimento de energia para a iluminação pública, é uma das que mais consta reclamação perante a 
Distribuidora de Energia Elétrica. 
3.2. Inclusive, tem-se observado, conforme pesquisa na midia, a existência de vários autos de infração do 
órgão regulador em face do Grupo Enel, por cobranças indevidas. 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) resolveu manter multa de R$ 7,919 
milhões à Enel Distribuição Ceará (excele), aplicada pela Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado (Arce) em 2014. A empresa descumpriu 
determinação da Arce e não devolveu valores cobrados a mais do faturamento da 
iluminação pública dos municípios de Baturité, Aracati, Viçosa do Ceará, 
Chorozinho, lcó, Mauriti, e São Benedito. 
A denúncia de cobrança indevida partiu das Prefeituras e coube à Arce realizar 
fiscalização. Além de não devolver valores cobrados, a Enel descumpriu 
determinação de efetuar exclusão de cargas - cobradas a mais - de iluminação 
pública dos municípios, faturando por estimativa e por medição. 
(Fonte:<https://www.opovo.com. br!jomal/economial20l 7/06/aneel-mantem-multa-
de-r-7-9-mi-para-enel. html>). 

3.3. Ademais, para que o administrador público tenha convicção de que não está atestando pagamentos 
indevidos de faturas de energia elétrica, necessita que as contas do município passem por uma auditoria 
técnica, por empresa conceituada, na área de energia elétrica, com conhecimento na área de faturamento 
de energia elétrica. 
3.4. Para tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um conjunto de ações especificas com o 
intuito de identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem recuperados, como, por exemplo, 
por meio de auditagens das contas dos prédios públicos e da iluminação pública de responsabilidade do 
ente municipal. 
3.5. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município, 
referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica referente aos últimos 10 anos. 
3.6. Portanto, havendo a possibilidade do Município está efetuando pagamentos a maior de energia 
elétrica, é de suma importância a contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria para 
efetuar estudos e análises a fim de reduzir os gastos com o fornecimento de energia elétrica, bem como 
na recuperação de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a maior, com a concessionária de 
energia elétrica. 
3.7. Por fim, a análise supra referida demanda experiência técnica especifica em virtude da 
excepcional idade do serviço a ser realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que não fazem 
parte da rotina dos servidores efetivos, bem como demandam conhecimento em área especifica e 
experiência prévia. 
3.8. Ademais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por servidores do Município, já que o 
objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser realizada, o 
que confere especificidade ao serviço a ser contratado. 
3.9. Um dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do Estado do Ceará se refere a 
reclamações de cobranças indevidas relacionadas ao parque de iluminação pública do Município, assim 
como ao tema da arrecadação e repasse dos valores arrecadados a titulo de contribuição de iluminação 
pública. 
3.10. A contratação se justifica por vários motivos: 
3.10.1. Inicialmente porque a consultoria será remunerada somente no êxito. 
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3.10.2. Por se tratar de análise e auditagem que requer conhecimento técnico na área, sendo que 
município não dispõe em seu quadro de técnico com tais expertise. 
3.10.3. Porque há sempre uma grande desconfiança, já observado também em outros municípios de que-
a Distribuidora de Energia Elétrica realiza cobranças indevidas, justamente pelo fato de o município nã' 
dispor de técnico com expertise para detectar as possíveis cobranças indevidas. 
3.10.4. Porque há a possibilidade de recuperação de receita para os cofres públicos, principalmente, 
diante da situação caótica em que estão os municípios neste período de pandemia. 
3.10.5. Além da possibilidade de recuperação de receitas não previstas há também a possibilidade de 
correções referentes a cobranças futuras, com possível redução desses valores, evitando assim 
pagamentos indevidos por parte da municipalidade. 

4. DO RESULTADO ESPERADO 
4.1. Retomo financeiro ao ente municipal quer por meio da entrada direta de recursos (depósito em conta 
corrente), quer por meio da compensação em face de dívida do ente municipal com a distribuidora de 
energia, quer por meio da redução de cobranças efetuadas pela Distribuidora de Energia Elétrica e 
pendente de pagamento por parte do município, decorrentes das devoluções dos valores cobrados 
indevidamente. 
4.2. Garantia de que o município está pagando consumo de energia em conformidade as normas e 
padrões técnicos da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), evitando pagamento de valores a maior (indevidos). 
4.3. Retorno financeiro ao Município, por meio de assessoria na constituição de créditos tributários não 
recolhidos e/ou recolhidos a menor pelas empresas prestadoras de serviços do elétrico (construção e 
manutenção de redes de energia, de subestações, de equipamentos elétricos, de usinas de geração de 
energia eólica e/ou solar, assim como taxas de localização e funcionamento (TLF) e taxas de licenças 
ambientais (TLA) de torres de energia eólica, subestações de energia elétrica e plantas de energia solar). 
4.4. Possibilidade de estudo e elaboração de projeto de lei da CIP que esteja de acordo com a 
capacidade contributiva do consumidor contribuinte e que possa custear a manutenção e a ampliação da 
rede de iluminação pública de forma a fornecer um serviço de qualidade aos munícipes. 
4.5. Consultoria e assessoria ao município nos temas relacionados à energia elétrica, sendo que o 
pagamento a consultoria somente será devido em caso de retorno financeiro, de recuperação de crédito 
ao município. 

S. DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
5.1. O quadro abaixo foi elaborado com base no relatório emitido pela Ouvidoria da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) nos anos de 2018 a 2022, no qual apresenta um panorama das reclamações 
protocoladas junto a Enel - CE e dos percentuais de reclamações procedentes. 

TIPO DE RECLAMAÇÀO ANO RECLAMAÇÕES PROCEDENTES (%) 
Cobrança por irregularidade 2022 10,21% 
Cobrança por irregularidade 2021 25,35% 
Cobrança por irregularidade 2020 22,82% 
Cobrança por irregularidade 2019 19,12% 
Cobrança por irregularidade 2018 1,82% 
Erro nas Tarifas 2022 39,05% 
Erro nas Tarifas 2021 6,83% 
Erro nas Tarifas 2020 4,77% 
Erro nas Tarifas 2019 156% 
Erro nas Tarifas 2018 	 51,92% 
Erro nas Faturas 2022 34,43% 
Erro nas Faturas 2021 16,12% 
Erro nas Faturas 2020 45,20% 
Erro nas Faturas 2019 35,07% 
Erro nas Faturas 2015 34,55% 

Fonte: https://antigo.aneel.gov.br/índicadores-da-distribuicao  
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5.2. A partir dos dados do quadro acima se verifica os seguintes percentuais de reclarnaçõeank-
protocoladas junto a Enel Distribuição Ceará que foram julgadas procedentes, considerando os dado 
apresentados no estudo durante os anos de 2018 a 2022. 	 - 

ANO 	 MÉDIA RECLAMAÇÕES PROCEDENTES (%) 
2022 27,90% 
2021 16109/o 
2020 24,26% 
2019 1858% 
2018 29,43% 

5.3. Desta forma, pode-se inferir que durante os últimos cinco anos o que foi pago com energia elétrica 
(prédios públicos e da iluminação pública) parte pode ser considerado cobrança indevida. 
5.4. Assim, conforme levantamento feito pelo setor financeiro do Município os valores que foram pagos 
com energia nos últimos 5 anos está demonstrado no quadro abaixo: 

ANO 
VALOR DA DESPESA COM 

ENERGIA (R$) 
RECLAMAÇÕES 

PROCEDENTE (%) 
VALOR ANUAL ESTIMADO DE 

COBRANÇAS INDEVIDAS 
2022 4.801.011,81 27,90% 1.339.482,29 
2021 	 4,471.636,49 16,10% 719.933.47 
2020 	 3.732.246,79 24,26% 905.443,07 
2019 	 3,046.868,84 18,58% 566.108,23 
2018 3.380.362,53 29,43% 994,840,69 

TOTAL 19.432,126,46 4.525.807,76 

5.5. Assim o valor total da repetição do indébito seria de R$ 4.525.807,76 (quatro milhões, quinhentos e 
vinte e cinco mil, oitocentos e sete reais e setenta e seis centavos) sem considerar a correção monetária 
e os acréscimos legais. 
5.6. Para efeito do cálculo da remuneração devida pela prestação dos serviços, objeto desta contratação, 
considerar-se-ão recuperados tão somente os valores indevidos nas faturas de energia elétrica, 
restituídos, reduzidos ou compensados pela concessionária/Distribuidora em decisão administrativa ou 
decisão judicial terminativa que ingressar nos cofres públicos, em virtude dos procedimentos realizados 
pela empresa CONTRATADA, havendo ingresso de valores em única parcela, os pagamentos 
correspondentes ao contratado, serão efetuados em sua integralidade, em caso de parcelamento dos 
valores, estes serão igualmente transferidos ao contratado, na proporção de cada uma das parcelas. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. Na proposta de preços deverá constar a descriminação detalhada do objeto licitado, conforme 
Projeto Básico, bem como a quantidade, valor unitário e total em moeda nacional, em algarismo e valor 
global em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, taxas, bem como as 
demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a execução dos serviços. 
6.2. A PROPOSTA cuja especificação não atender aos requisitos mínimos constantes no item 5 deste 
termo poderá ser rejeitada pela comissão. 

7. DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO. 
7.1, Será formalizado o Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, 
obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação, Termo de 
Referência e a Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 
7.2. O prazo do contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 
(sessenta) meses, mediante Termos Aditivos, conforme a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações, observados os seguintes requisitos: 
7.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
7.2.2. A Administração mantenha interesse na continuidade da realização serviço; 
7.2.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



PREFEITURA DE 	ÁW 

QUIXADA 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos 

7.2.4. A CONTRATADA concorde com a prorrogação. 	 vr Mis. 

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
8.1. Os serviços deverão ser executados conforme este termo e cláusulas contratuais, e deverão ser\.v 
executados de acordo com as solicitações e necessidades da Prefeitura e conforme ordem de serviços 	" 
expedida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da emissão da ordem de serviços. 

9. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as 
normas dispostas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
9.2. O contrato será acompanhado e fiscalizado por representante designado para este fim pela 
Prefeitura Municipal de Quixadá-CE. 
9,3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA, sem ônus ao CONTRATANTE. A CONTRATADA é obrigada a reparar, 
corrigir, substituir suas expensas, no todo ou em parte, os serviços onde se verificarem, defeitos ou 
incorreções sem prejuízos da aplicação das penalidades cabíveis. 
9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
9.5. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA ou de seu agente ou preposto, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitôhos e, na 
ocorrência destes, não implica corres ponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Prestar as informações e os esclarecimentos sobre o contrato, que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, bem como permitir acesso dos empregados da Licitante vencedora às dependências aos 
órgãos envolvidos para a execução dos serviços. 
10.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio 
dos seus empregados, dentro das normas do Contrato. 
10.3. Atestar as faturas e aprovar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpndas 
todas as formalidades e exigências constantes do Projeto Básico e do contrato. 
10.4. Fiscalizar e supervisionar os serviços executados através do fiscal do contrato, que será designado 
para este fim. 
10.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas veficadas no cumprimento do contrato. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, seguros, decorrentes 
da execução dos serviços, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Quixadá-CE. 
11.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente 
de sua culpa ou dolo por ocasião da prestação dos serviços. 
11.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução dos 
serviços. 
11.4. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 11  e 21  da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
11.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigida em licitação. 
11.6. A CONTRATADA será responsável por todos os projetos executivos que deverão ser entregues 
devidamente assinados pelo responsável técnico da CONTRATADA, e ainda prestar assessoria na área 
de engenharia no tocante aos projetos, e deverá emitir a ART de Projeto e orçamento devidamente 
assinada para pelo responsável técnico da CONTRATANTE. 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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4 
11.7. Manter a CONTRATADA informada sobre o andamento dos serviços, informando-a sempre quee 	

J k registrarem ocorrências extraordinárias. 
11.8. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE em decorrêa 
dos serviços objetos do presente contrato. 
11.9. Responsabilizar-se pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens de seus empregado' 
e eventuais terceirizados, recolhimento e todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, além 
de seguros e indenizações, contribuições fiscais e para fiscais, emolumentos e suas majorações, taxas e 
tributos pertinentes, ficando ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos 
não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato, ficando ciente de que não se estabelece por força da prestação dos serviços objeto deste 
contrato qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados que a CONTRATADA 
fornecer para a execução dos serviços. 

12. DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos do presente objeto correrão por conta de recursos da Prefeitura Municipal de Quixadá-
CE, conforme abaixo: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESAS SUBELEMENTO FONTE DE 
RECURSOS 

07.01 .25 752 0402 2.017 3.3.90,39.00 3.3.90.39.05 1500000000 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1. Os pagamentos pelos serviços prestados serão creditados em nome da CONTRATADA por meio de 
ordem bancária em conta corrente indicada pela CONTRATADA no prazo de até 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de entrega da documentação completa na tesouraria, o qual somente ficará 
caracterizado depois de atestado a prestação dos serviços pelo Setor Competente acompanhadas das 
respectivas Notas Fiscais de Serviços e Recibo. 
13.2. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes 
de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 
13.3. O pagamento dos serviços realizados fica condicionado, sempre e em qualquer hipótese, à 
comprovação do cumprimento pela CONTRATADA, das obrigações fiscais e trabalhista, relacionadas 
com os serviços em apreço, sendo, portanto, de sua obrigação, apresentar ao setor de tesouraria os 
respectivos comprovantes. 
13.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida a CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de 
Quixadá-CE. 
13.5. Os pagamentos ao Contratado serão efetuados após a constatação da execução do objeto da 
licitação, cabendo a Prefeitura Municipal de Quixadá-CE, realizar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 
13.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por 
parte da CONTRATADA, seja relativa à execução do objeto, seja quanto à documentação exigida, sem 
que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária ou compensação financeira. 

Trav. José Jorge, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO II. MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Local e data 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 
Comissão Permanente de Licitação. 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 07.00112023.TP 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Tomada de Preços em 
referência, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos 
especializados na área de engenharia elétrica visando à elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta 
do município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação 
pública, a verificação do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como 
verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação 
Pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico do 
município de Quixadá, junto a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços 
Públicos de Quixadá-Ce, conforme especificações constantes do anexo 1, parte integrante deste 
processo, pelo percentual de retomo sobre proveito econômico ou financeiro de _% ( 	), 
correspondente ao valor global de R$ 	  ( 	 ), com prazo de 
vigência por 12 (doze) meses. 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta Tomada de Preços. 

ITEM 1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 

VALOR MÁXIMO 
DO PROVEITO 
ECONÔMICO 

ESTIMADO (R$) 

PERCENTUAL DE 
RETORNO SOBRE 

PROVEITO 
ECONÔMICO OU
FINANCEIRO R$ 

Prestação de serviços técnicos especializados na 
área de engenharia elétrica visando à elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência 
das faturas de energia elétrica da administração 
direta 	e 	indireta 	do 	município, 	elaboração 	de 
memorial de cálculo de consumo e potência do 
parque 	

de 	iluminação 	pública, 	a 	verificação 	do 
modelo 	tarifário 	aplicado 	em 	cada 	unidade 
consumidora, assim como verificação de possíveis 
isenções 	indevidas 	e/ou 	não 	repasse 	da 
contribuição de iluminação pública (CIP) e/ou não 
recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do 
setor elétrico. 

SERVIÇO R$ 4.525,807,76 
R$ 

1.3. O percentual de retomo sobre o proveito econômico ou financeiro será de % ( 	 

1.4. O valor global pago a contratada será de R$ 

NOME: 
ENDEREÇO: 
CNPJ/CPF N°: 
REPRESENTANTE LEGAL: 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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CPFN°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Atenciosamente, 

Carimbo e assinatura 

Trav. José Jorge, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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CONTRATO QUE FAZEM ENTRE Si A SECRETARIA D 
DESNVOLVIMENTO URBANO, MEIO AMBIENTE E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, COM A EMPRESA 
	  PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

ANEXO III - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

CONTRATO N° 	  

A Secretaria 	 , com sede na Rua 	 , inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 	 , neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, 
Sr(a). 	 , doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado(a), e do outro 
lado, 	 , com endereço na 	 , inscrita no 
CNPJ/MF n° 	 , representada pelo(a) Sr(a). 	 , inscrito(a) no 
CPF/MF n° 	 , no final assinado(a), doravante denominada de CONTRATADO(A), de 
acordo com a Tomada de Preços n° 	  Processo n° 	 , em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se, 
as partes, às suas normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
111-  O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços técnicos especializados na área de engenharia elétrica visando à elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da 
administração direta e indireta do município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e 
potência do parque de iluminação pública, a verificação do modelo tarifário aplicado em cada 
unidade consumidora, assim como verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse 
da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de 
serviços do setor elétrico do município de Quixadá, junto a Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-Ce, conforme especificações constantes do 
anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
2.1- O presente Contrato tem como fundamento a Tomada de Preços n° 07.001/2023-TP devidamente 
homologado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas acima citado(a) e ao fim assinado(a), bem como a 
proposta do(a) CONTRATADO(A), tudo parte integrante deste Termo Contratual, independente de 
transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR DO CONTRATO 
3.1- O percentual de retomo sobre o proveito econômico ou financeiro será de _% ( 	 ), 
correspondente ao valor máximo pago a contratada de R$ 	 ( 	), nele estando 
incluídas todas as despesas e custos necessários à sua perfeita execução, sendo pago conforme 
cláusula abaixo. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4. 1. Os pagamentos pelos serviços prestados serão creditados em nome da CONTRATADA por meio de 
ordem bancária em conta corrente indicada pela CONTRATADA no prazo de até 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de entrega da documentação completa na tesouraria, o qual somente ficará 
caracterizado depois de atestado a prestação dos serviços pelo Setor Competente acompanhadas das 
respectivas Notas Fiscais de Serviços e Recibo. 
4.2. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes 
de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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4.3. O pagamento dos serviços realizados fica condicionado, sempre e em qualquer hipótese, 4 
comprovação do cumprimento pela CONTRATADA, das obrigações fiscais e trabalhista, relacionad09  
com os serviços em apreço, sendo, portanto, de sua obrigação, apresentar ao setor de tesouraria 
respectivos comprovantes. 	

\\\ 

4.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida a CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de 
Quixadá-CE. 
4.5. Os pagamentos ao Contratado serão efetuados após a constatação da execução do objeto da 
licitação, cabendo a Prefeitura Municipal de Quixadá-CE, realizar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 
4.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por 
parte da CONTRATADA, seja relativa à execução do objeto, seja quanto à documentação exigida, sem 
que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária ou compensação financeira 

CLÁUSULA QUINTA- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
5.1. O valor do Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 
contratação, hipótese na qual transcorrido tal prazo, deverá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas, para fins de proceder com o reajuste. 
5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
processo administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. O prazo de vigência contratual é até 12 (dose) meses, contado a partir da sua assinatura, devendo 
ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993. 
6.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 
8.666/1 993, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, seguros, decorrentes 
da execução dos serviços, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Quixadá-CE. 
7.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo por ocasião da prestação dos serviços. 
7.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução dos 
serviços. 
7.4. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 11  e 21  da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
7.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigida em licitação. 
7.6. A CONTRATADA será responsável por todos os projetos executivos que deverão ser entregues 
devidamente assinados pelo responsável técnico da CONTRATADA, e ainda prestar assessoria na área 
de engenharia no tocante aos projetos, e deverá emitir a ART de Projeto e orçamento devidamente 
assinada para pelo responsável técnico da CONTRATANTE. 
7.7. Manter a CONTRATADA informada sobre o andamento dos serviços, informando-a sempre que se 
registrarem ocorrências extraordinárias. 

Trav. José Jorge, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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7.8. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE em decorrência dos- r4. 

serviços objetos do presente contrato. 
7.9. Responsabilizar-se pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens de seus empregados êj 
eventuais terceihzados, recolhimento e todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, além 
seguros e indenizações, contribuições fiscais e para fiscais, emolumentos e suas majorações, taxas e 
tributos pertinentes, ficando ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos 
não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato, ficando ciente de que não se estabelece por força da prestação dos serviços objeto deste 
contrato qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados que a CONTRATADA 
fornecer para a execução dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. Prestar as informações e os esclarecimentos sobre o contrato, que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, bem como permitir acesso dos empregados da Licitante vencedora ás dependências aos 
órgãos envolvidos para a execução dos serviços. 
8.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio dos 
seus empregados, dentro das normas do Contrato. 
8.3. Atestar as faturas e aprovar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências constantes do Projeto Básico e do contrato. 
8.4. Fiscalizar e supervisionar os serviços executados através do fiscal do contrato, que será designado 
para este fim. 
8.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1- Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 
9.1.1. Ensejar retardamento da realização do certame. 
9.1.2. Cometer fraude fiscal. 
9.1.3. Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
9.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa. 
9.1.5. Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
9.1.6. Comportar-se de modo inidâneo. 
9.1.7. Cometer fraude na entrega do produto, e 
9.1.8. Descumprir prazos. 
9.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Quixadá-CE, 
e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
9.3. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de muitas estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do fornecedor em assinar 
o Termo Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, 
sobre o valor global do Contrato. 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
cl) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do produto. 
c.2) Desistência de entregar o produto. 
94. As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
9.5. O valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momento 
em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA. 

Trav. José Jorge, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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- As 
96. As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de Quixadá sera 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência 
acarretar prejuízos para a Administração. 
9.7. A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Quixadá será aplicada 11 

CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 
9.8. As sanções previstas no item 9.7 poderão ser aplicadas à Contratada que: 
9.8.1. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
9.8.2. Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
9.9. A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa, sem 
prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as consequentes penalidades previstas 
legalmente e contratualmente. 
9.10. Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla 
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1988. 

CLÁUSULA DÉCIMAS DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1. O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade 
com o disposto nos art's. 77 a 80 da Lei Federal no 8.666/93; 
10.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso 1, da Lei Federal no 
8.666/93, ao(à) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos 1 a IV, 
parágrafos 1  a 4o, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1. O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do Contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal 
ng 8666/93 e suas alterações; 
12.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente; 
12.3. Os recursos serão protocolados na sala da Comissão de Licitação, localizada à Rua José Jorge 
Matias, s/n, Bairro Campo Velho, CEP n° 63.907-010, Quixadá-Ce; 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1 - Os recursos do presente objeto correrão por conta de recursos da Prefeitura Municipal de Quixadá-
CE, conforme abaixo: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESAS SUBELEMENTO 
FONTE DE
RECURSOS 

07.01.25 752 0402 2.017 3.3.90.39.00 3.3.90,39.05 1500000000 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA GESTÃO DO CONTRATO 
14.1 - A gestão do contrato, será exercida pelo servidor 	 , nomeado pela Portaria n° 

CLÁUSULA DÉCIMA— QUINTA— DO FORO 
15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



PREFEITURA DE 	Ir 

J OUIXADA 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos 

E, por estarem acertadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que, 	

A1

, 
possa produzir os efeitos legais. 	 . 	T 

'   

Quixadá-Ce, - de 	de 

 

    

Ordenador de Despesas 	 Nome do representante Legal 
Secretaria de Desen. Urbano, Meio Amb. e 	 Nome da Empresa 

Serviços Públicos 	 CONTRATADO(A) 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

01 	  
Nome: 
CPF: 

02. 	  
Nome: 
CPF: 

Trav. José Jorge, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



PREFEITURA DE 	Ár 

.7 QUIXADA 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos 

ANEXO IV— MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatóho, junto ao Município de Quixadá Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9,854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatôrio, junto ao Município de Quixadá Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

o) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §21, da Lei n.° 8.666/93. 

d) que, sob as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a 
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	 20 

DECLARANTE 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 


